
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.200.213 - 
SP (2012/0244431-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
EMBARGANTE : FÁBIO MONTEIRO DE BARROS FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN  - DF002977 
   EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI E OUTRO(S) - 

SP127964 
   RODRIGO OTAVIO BARBOSA DE ALENCASTRO  - DF015101 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. SÚMULA 168/STJ. OMISSÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração, como recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, 
contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado. Não se 
prestam, portanto, para sua revisão no caso de mero inconformismo da 
parte.
2. No caso dos autos, o acórdão embargado reafirmou a jurisprudência das 
Turmas que compõem a Terceira Seção no sentido de que a 
superveniência de sentença condenatória nos autos do processo-crime 
prejudica o exame da alegação de inépcia da denúncia. Incidência do 
verbete sumular 168 desta Corte.
3. Pretende o embargante, portanto, revisar o julgado que lhe foi 
desfavorável a fim de que as questões suscitadas sejam solucionadas de 
acordo com as teses que julga corretas. Tal pretensão, contudo, não se 
coaduna com a finalidade dos embargos de declaração, que vincula a 
demonstração dos vícios previstos no art. 619 do CPP. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Felix Fischer, Laurita Vaz, 
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Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 

 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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